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APRESENTAÇÃO 
 
Este documento apresenta a síntese dos principais resultados do Diagnóstico Habitacional 

Regional do Grande ABC produzido no âmbito do Termo de Cooperação Técnico-Científica 

firmado entre a Universidade Federal do ABC (UFABC) e o Consórcio Intermunicipal Grande ABC, 

em setembro de 2015. O estudo “Diagnóstico Habitacional” objetivou dimensionar e caracterizar o 

problema habitacional na Região do Grande ABC, identificar as necessidades habitacionais, bem 

como compreender a intervenção governamental nos Municípios de Santo André, São Bernardo 

do Campo, Diadema, São Caetano do Sul, Mauá, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra. Buscou-se, 

ainda, contribuir para o fortalecimento institucional do Consórcio Intermunicipal do Grande ABC e 

para a execução do Plano Plurianual Regional (2014-2017).  

Para a produção do estudo foram levantados dados secundários e municipais  referentes às 

condições de moradia e ações governamentais que integraram um banco de dados regional, com 

informações atualizadas até julho de 2016. Também foi realizado um diagnóstico legislativo da 

política habitacional dos sete municípios da Região e um conjunto de mapas que especializam as 

diversas informações levantadas. Essa síntese não apresenta todo o universo de informações 

produzidas, pois visa destacar as principais conclusões.  

O detalhamento dos conceitos, procedimentos metodológicos, referências, assim como os demais 

conteúdos da pesquisa constam do Relatório Final e seus apêndices.  
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1. DÉFICIT HABITACIONAL E CONDIÇÕES DE MORADIA  

A dificuldade de acesso à moradia digna constitui, ainda hoje, um dos maiores problemas urbanos 

no Brasil. A construção de políticas e programas habitacionais para o enfrentamento dessa 

questão exige diagnósticos que contemplem as diferentes dimensões que compõem o déficit 

habitacional para que esse seja adequadamente dimensionado. 

Abordagens de Estimativa do Déficit Habitacional 

No diagnóstico produzido apresentam-se as estimativas do déficit habitacional para a Região do 

Grande ABC considerando as abordagens  domiciliar e territorial. A abordagem domiciliar utiliza 

dados inerentes às condições de cada um dos domicílios da região analisada, ao passo que a 

abordagem territorial tem caráter explicitamente espacial e baseia-se na identificação de 

assentamentos precários e na quantificação dos domicílios ou famílias neles contidos. 

A estimativa do déficit habitacional segundo a abordagem domiciliar utilizou os microdados da 

amostra do Censo Demográfico 2010 como fonte de dados. Na metodologia adotada, os domicílios 

são classificados em três níveis distintos: déficit habitacional quantitativo e déficit habitacional 

qualitativo, agravado ou não agravado. No primeiro nível, o déficit habitacional quantitativo diz 

respeito à necessidade de construção ou aquisição de novas unidades habitacionais. No segundo, 

o déficit habitacional qualitativo demanda ações locais voltadas à melhoria das moradias e 

regularização fundiária.  Já o subgrupo de déficit qualitativo definido no terceiro nível, 

denominado déficit qualitativo em nível agravado, é um detalhamento opcional e diz respeito a 

inadequações mais relacionadas às questões de mercado (inadequação do custo da moradia) e 

mobilidade (inadequação quanto à localização e acessibilidade).  

A estimativa do déficit habitacional segundo a abordagem territorial teve como principal fonte de 

dados as informações disponibilizadas pelos municípios à equipe de pesquisa. Quando necessário, 

estas informações foram complementadas ou atualizadas com dados auxiliares (aerofotos, dados 

censitários e de uso do solo). Para estimar o déficit no interior dos assentamentos precários 

buscou-se conhecer os assentamentos precários e/ou irregulares existentes nos sete municípios 

da Região do Grande ABC, estimar o número de domicílios nesses assentamentos, identificar sua 

precariedade (urbanística e/ou fundiária), além de dimensionar o número de remoções 

necessárias à implementação de ações de urbanização e regularização fundiária.  

Os assentamentos precários e/ou irregulares foram tratados como um subconjunto dos 

assentamentos de interesse social, ou seja, um subgrupo dos assentamentos ocupados por 
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população de baixa renda em sua origem. No âmbito do estudo, considerou-se como 

assentamentos de interesse social: (i) favelas e loteamentos irregulares que demandam 

urbanização e/ou regularização fundiária ou que já se encontram urbanizados e regularizados; (ii) 

cortiços; e (iii) conjuntos habitacionais produzidos pelo poder público, degradados e/ou 

irregulares. 

Os assentamentos de interesse social foram divididos em dois grupos: “assentamentos precários 

e/ou irregulares” e “assentamentos urbanizados e regularizados”. 

Os assentamentos precários e/ou irregulares identificados foram classificados de acordo com as 

seguintes tipologias: 

T1: assentamentos urbanizados, consolidados e irregulares, que demandam ações de 

regularização fundiária1; 

T2: assentamentos precários, irregulares e consolidáveis, que demandam obras de infraestrutura, 

podendo necessitar de alguma remoção; 

T3: assentamentos precários, irregulares e consolidáveis, que demandam obras complexas de 

urbanização e/ou percentual elevado de remoção; 

T4: assentamentos precários, irregulares e não consolidáveis, cuja solução é a remoção total dos 

domicílios. 

As estimativas obtidas segundo as abordagens domiciliar e territorial foram compatibilizadas para 

a obtenção de uma estimativa síntese, que capta as vantagens de ambas abordagens e permite a 

identificação do déficit dentro e fora dos assentamentos precários.  

 

1.1 Déficit segundo abordagem domiciliar (IBGE 2010) 

 
Para a estimativa do déficit habitacional dos municípios da Região do Grande ABC por meio da 

abordagem domiciliar, foram utilizados os microdados da amostra do Censo Demográfico de 2010 

(IBGE, 2012). As variáveis contidas no questionário da amostra do referido censo permitem avaliar 

a adequação dos domicílios em cinco das sete dimensões consideradas no diagnóstico: (i) 

adequação física da edificação; (ii) adequação ao tamanho da família; (iii) adequação quanto à 

                                                           
1
 A tipologia T1 inclui conjuntos habitacionais de interesse social irregulares, produzidos pelo poder público.  
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infraestrutura e serviços públicos; (iv) quanto à localização e acesso; e (v) quanto ao custo da 

moradia. 

Como pode ser observado na Tabela 1, que apresenta os resultados do déficit quantitativo e 

qualitativo segundo a abordagem domiciliar para os Municípios da Região do Grande ABC, foram 

identificados 168.159 domicílios (20,9%) em condição de inadequação (déficit total). Desses, 

89.961 (11,2%) foram classificados como déficit quantitativo e 78.198 (9,7%) como déficit 

qualitativo. 

 

Tabela 1 - Déficit habitacional quantitativo, qualitativo e total (quantitativo + qualitativo) segundo 
abordagem domiciliar (IBGE). 

Município 
Déficit 

Quantitativo 
Déficit 

Qualitativo 
Déficit Total  

(Quant. + Qual.) 
Total de Domicílios 

Diadema 
17.749 
(15,1%) 

10.245 
(8,7%) 

27.994 
(23,8%) 

117.839 
(100%) 

Mauá 
14.557 
(11,4%) 

17.170  
(13,5%) 

31.727 
(24,9%) 

127.232 
(100%) 

Ribeirão Pires 
3.295 
(9,7%) 

6.003  
(17,6%) 

9.298 
(27,3%) 

34.100 
(100%) 

Rio Grande da Serra 
1.548 

(11,6%) 
3.333 
(25%) 

4.881 
(36,6%) 

13.354 
(100%) 

Santo André 
20.079 
(9,2%) 

13.398  
(6,2%) 

33.477 
(15,4%) 

217.355 
(100%) 

São Bernardo do Campo 
26.491 
(10,9%) 

27.069  
(11,2%) 

53.560 
(22,1%) 

242.513 
(100%) 

São Caetano do Sul 
6.242 

(12,2%) 
980 

(1,9%) 
7.222 

(14,1%) 
51.229 
(100%) 

Região do Grande ABC 
89.961 
(11,2%) 

78.198 
(9,7%) 

168.159 
(20,9%) 

803.622 
(100%) 

Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE (2012). 

 

Do total de 78.197 domicílios classificados como déficit qualitativo, 2.272 foram caracterizados 

como pertencentes ao subgrupo denominado déficit qualitativo agravado. Esse subgrupo 

corresponde aos domicílios classificados como déficit qualitativo que acumulam, ainda, 

inadequações referentes ao custo do aluguel (superior a 30% da renda do domicílio) ou ao tempo 

de deslocamento casa-trabalho (superior a duas horas). A respeito do comportamento de cada 



  10 

 

uma das componentes desse agravamento, apenas 188 (8,3%) domicílios apresentam elevado 

custo de moradia, ao passo que 2.085 (91,7%) possuem responsáveis cujo tempo de deslocamento 

casa-trabalho é superior a duas horas. 

As tabelas 2 e 3 a seguir foram elaboradas com o intuito de fornecer, para cada município, uma 

visão sintética quanto às inadequações consideradas na estimativa do déficit quantitativo e 

qualitativo segundo a abordagem domiciliar.    
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   Tabela 2 - Inadequações e composição do déficit quantitativo segundo abordagem domiciliar (IBGE). 

 

DÉFICIT QUANTITATIVO – INADEQUAÇÕES 

Município 
Custo da 
Moradia 

Inadequação Física da Edificação Inadequação da Edificação à Família 

Déficit 
Quantitativo 

Total de 
Domicílios Espécie de 

Domicílio 

Tipo de 
Espécie de 
Domicílio 

Material do 
Domicílio 

Densidade 
Excessiva + 
Coabitação 

Densidade 
Excessiva + 

Apartamento 

Densidade 
Excessiva + Não 

Próprio 

Diadema 
9.288 
(7,9%) 

29 
(0%) 

1.543 
(1,3%) 

1.001 
(0,8%) 

1.818 
(1,5%) 

195 
(0,2%) 

6.420 
(5,5%) 

17.749 
(15,1%) 

117.839 
(100%) 

Mauá 
5.584 
(4,4%) 

54 
(0%) 

2.246 
(1,8%) 

1.135 
(0,9%) 

1.609 
(1,3%) 

40 
(0%) 

5.266 
(4,1%) 

14.557 
(11,4%) 

127.232 
(100%) 

Ribeirão Pires 
1.415 
(4,1%) 

0 
(0%) 

651 
(1,9%) 

92 
(0,3%) 

368 
(1,1%) 

0 
(0%) 

1.085 
(3,2%) 

3.295 
(9,7%) 

34.100 
(100%) 

Rio Grande da 
Serra 

509 
(3,8%) 

22 
(0,2%) 

258 
(1,9%) 

79 
(0,6%) 

137 
(1%) 

0 
(0%) 

662 
(5,0%) 

1.548 
(11,6%) 

13.354 
(100%) 

Santo André 
8.983 
(4,1%) 

88 
(0%) 

3.060 
(1,4%) 

2.786 
(1,3%) 

2.156 
(1%) 

213 
(0,1%) 

6.149 
(2,8%) 

20.079 
(9,2%) 

217.355 
(100%) 

São Bernardo 
do Campo 

11.991 
(4,9%) 

75 
(0%) 

6.139 
(2,5%) 

2.647 
(1,1%) 

2.443 
(1%) 

416 
(0,2%) 

6.620 
(2,7%) 

26.491 
(10,9%) 

242.513 
(100%) 

São Caetano do 
Sul 

3.539 
(6,9%) 

29 
(0,1%) 

1.507 
(2,9%) 

23 
(0,1%) 

296 
(0,6%) 

181 
(0,4%) 

1.505 
(2,9%) 

6.242 
(12,2%) 

51.229 
(100%) 

Região do 
Grande ABC 

41.308  
(5,1%) 

297 
(0%) 

15.404 
(1,9%) 

7.763  
(1%) 

8.827 
(1,1%) 

1.045 
(0,1%) 

27.707 
 (3,4%) 

89.961 
(11,2%) 

803.622 
(100%) 

  Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE (2012). 
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Tabela 3 - Inadequações e composição do déficit qualitativo segundo abordagem domiciliar (IBGE). 

DÉFICIT QUALITATIVO – INADEQUAÇÕES 

Município 
Existência 
Sanitário 

Densidade 
Excessiva* 

Inadequação quanto à Infraestrutura e Serviços Públicos 

Déficit 
Qualitativo 

Total de 
Domicílios Tipo 

Esgotamento 

Abastecimento 
de 

Água - Forma 

Canalização 
Água 

Destino do 
Lixo 

Energia 
Elétrica 

Diadema 
136 

(0,1%) 
4.404 
(3,7%) 

2.555 
(2,2%) 

530 
(0,4%) 

4.550 
(3,9%) 

468 
(0,4%) 

7 
(0%) 

10.245 
(8,7%) 

117.839 
(100%) 

Mauá 
77 

(0,1%) 
5.275 
(4,1%) 

10.875 
(8,5%) 

915 
(0,7%) 

4.170 
(3,3%) 

267 
(0,2%) 

98 
(0,1%) 

17.170 
(13,5%) 

127.232 
(100%) 

Ribeirão Pires 
0 

(0%) 
928 

(2,7%) 
4.650 

(13,6%) 
1.897 
(5,6%) 

1.006 
(3%) 

241 
(0,7%) 

0 
(0%) 

6.003 
(17,6%) 

34.100 
(100%) 

Rio Grande da 
Serra 

48 
(0,4%) 

573 
(4,3%) 

2.978 
(22,3%) 

656 
(4,9%) 

263 
(2%) 

152 
(1,1%) 

38 
(0,3%) 

3.333 
(25%) 

13.354 
(100%) 

Santo André 
174 

(0,1%) 
4.622 
(2,1%) 

6.955 
(3,2%) 

4.767 
(2,2%) 

3.368 
(1,5%) 

198 
(0,1%) 

69 
(0%) 

13.398 
(6,2%) 

217.355 
(100%) 

São Bernardo do 
Campo 

149 
(0,1%) 

5.725 
(2,4%) 

18.203 
(7,5%) 

4.747 
(2%) 

8.137 
(3,4%) 

464 
(0,2%) 

41 
(0%) 

27.069 
(11,2%) 

242.513 
(100%) 

São Caetano do Sul 
66 

(0,1%) 
202 

(0,4%) 
0 

(0%) 
14 

(0%) 
878 

(1,7%) 
0 

(0%) 
0 

(0%) 
980 

(1,9%) 
51.229 
(100%) 

Região do Grande 
ABC 

650 
(0,1%) 

21.730 
(2,7%) 

46.216 
(5,8%) 

13.526 
(1,7%) 

22.371 
(2,8%) 

1.790 
(0,2%) 

253 
(0%) 

78.198 
(9,7%) 

803.622 
(100%) 

* O cálculo desta variável exclui os três casos já computados no Déficit Quantitativo, ou seja, contabiliza todos os casos de densidade excessiva não associados (i) à 
coabitação, (ii) a apartamento, e, (iii) a domicílios não próprios  

Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE (2012). 
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1.2 Déficit habitacional segundo a abordagem territorial  

A estimativa segundo a abordagem territorial foi elaborada a partir de informações municipais 

(atualizadas até julho de 2016) e dados auxiliares. Esse conjunto de dados revela a existência de 835 

assentamentos de interesse social, sendo 47 assentamentos urbanizados e regularizados que 

abrigam 10.420 domicílios, e 788 assentamentos precários ou irregulares que abrigam 193.454 mil 

domicílios.  As Tabelas 4 e 5 apresentam a distribuição dos assentamentos e domicílios por tipologia 

de intervenção. 

 
Tabela 4 - Assentamentos Precários e/ou Irregulares na Região do Grande ABC segundo tipologias de 
intervenção (T1, T2, T3 e T4): número total. 

Município 

Total de 
Assentamentos 
Precários e/ou 

irregulares 

T1 T2 T3 T4 

Diadema 

 

229 

(100%) 

170 

(74,2%) 

17 

(7,4%) 

33 

(14,4%) 

9 

(3,9%) 

Mauá 
105 

(100%) 

22 

(21,0%) 

61 

(58,1%) 

21 

(20,0%) 

1 

(1%) 

Ribeirão Pires 
29 

(100%) 

6 

(20,7%) 

16 

(55,2%) 

6 

(20,7%) 

1 

(3,4%) 

Rio Grande da Serra 
15 

(100%) 

sem informação 2 

(13,3%) 

1 

(6,7%) 

12 

(80,0%) 

Santo André 
161  

(100%) 

69 

(42,9%) 

19 

(11,8%) 

43 

(26,7%) 

30 

(18,6%) 

São Bernardo do Campo 
249 

(100%) 

64 

(25,7%) 

81 

(32,5%) 

76 

(30,5%) 

28 

(11,2%) 

Região do Grande ABC 
788 

(100%) 

331 

(42,0%) 

196 

(24,9%) 

180 

(22,8%) 

81 

(10,3%) 

Fonte: elaboração própria com base em informações municipais e/ou produzidas pela equipe de pesquisa.  
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Tabela 5 - Assentamentos Precários e/ou Irregulares na Região do Grande ABC, segundo tipologias de 
intervenção (T1, T2, T3 e T4): domicílios. 

Município 

Total de Domicílios em 
Assentamentos 
Precários e/ou 

Irregulares
*
 

T1 T2 T3 T4 

Diadema 
25.697 

(100%) 

13.794 

(53,7%) 

3.282 

(12,8%) 

8.345 

(32,5%) 

276 

(1,1%) 

Mauá 
26.822 

(100%) 

1.043 

(3,9%) 

6.590 

(24,6%) 

18.869 

(70,3%) 

320 

(1,2%) 

Ribeirão Pires 
3.454 

(100%) 

719 

(20,8%) 

1.497 

(43,3%) 

1.098 

(31,8%) 

140 

(4,1%) 

Rio Grande da Serra 
1.733 

 (100%) 

sem 
informação 

1.214 

(70,1%) 

95 

(5,5%) 

424 

(24,5%) 

Santo André 
39.365 

 (100%) 

11.648 

(29,6%) 

2.430 

(6,2%) 

22.759 

(57,8%) 

2.528 

(6,4%) 

São Bernardo do Campo 
93.123 

(100%) 

19.673 

(21,1%) 

28.201 

(30,3%) 

42.498 

(45,6%) 

2.751 

 (3,0%) 

Região do Grande ABC 
190.194 

(100%) 

46.877 
(24,6%) 

43.214 
(22,7%) 

93.664 
(49,2%) 

6.439  

(3,4%) 

* Domicílios “atual” (julho de 2016): Domicílios na “origem” dos assentamentos, subtraídos os 
reassentamentos realizados até julho de 2016. 

Fonte: elaboração própria com base em informações municipais e/ou produzidas pela equipe de pesquisa. 

 
 

O cálculo do déficit quantitativo e qualitativo demandou conhecer, de forma complementar, a 

estimativa do número total de remoções previstas, necessárias à urbanização e regularização 

fundiária do conjunto de assentamentos do tipo favela ou loteamento irregular, bem como o número 

de unidades habitacionais já produzidas e entregues para atendimento dessas remoções nos 

assentamentos classificados como T2, T3 e T4, com obras de urbanização em andamento.  

Para o cálculo do déficit habitacional total regional optou-se pela produção de dois cenários, o 1 e o 

2, registrados nas Tabelas 6 e 7, respectivamente. No Cenário 1, o déficit habitacional total 

corresponde ao somatório de domicílios dos assentamentos precários e/ou irregulares classificados 

como T2, T3 e T4, e equivale a 143.317 domicílios (18,0% do total de domicílios da Região do Grande 

ABC).  
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Tabela 6 - Região do Grande ABC: Déficit Habitacional Quantitativo, Qualitativo e Total em 
assentamentos precários e/ou irregulares, segundo informações municipais, computados domicílios 
em T2, T3 e T4. 

Fonte: elaboração própria com base em informações municipais e/ou produzidas pela equipe de pesquisa 

 

Nesse cenário, o déficit quantitativo soma 36.502 domicílios e o déficit qualitativo totaliza 106.815 

domicílios: 4,6% e 13,4% do total de domicílios da Região do Grande ABC, respectivamente. 

No Cenário 2, o déficit habitacional corresponde ao somatório de domicílios dos assentamentos 

precários e/ou irregulares classificados como T1, T2, T3 e T4, e equivale a 190.194 domicílios (23,9% 

do total de domicílios da Região do Grande ABC). 

 

 

 

 

Município 
Déficit 

Quantitativo 
Déficit                

Qualitativo 

Déficit Total 
(Quantitativo + 

Qualitativo) 

Total de domicílios 

(IBGE, 2010) 

Diadema 
3.202 

(2,7%) 

8.701 

(7,4%) 

11.903 

(10,1%) 

117.344 

(100%) 

Mauá 
5.129 

(4,1%) 

20.650 

(16,5%) 

25.779 

(20,6%) 

125.348 

(100%) 

Ribeirão Pires 
279 

(0,8%) 

2.456 

(73%) 

2.735 

(8,1%) 

33.844 

(100%) 

Rio Grande da Serra 
652 

(4,9%) 

1.081 

(8,2%) 

1.733 

(13,1%) 

13.191 

(100%) 

Santo André 
10.503 

(4,9%) 

17.214 

(8,0%) 

27.717 

(12,9%) 

215.617 

(100%) 

São Bernardo do Campo 
16.737 

(7,0%) 

56.713 

(23,7%) 

73.450 

(30,7%) 

239.174 

(100%) 

São Caetano do Sul 
0 

(0,00%) 

0 

(0,00%) 

0 

(0,00%) 

50.492 

(100%) 

Região do Grande ABC 
36.502 

(4,6%) 

106.815 

(13,4%) 

143.317 

(18,0%) 

795.010 

(100%) 
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Tabela 7 - Região do Grande ABC: Déficit Habitacional Quantitativo, Qualitativo e Total em 
assentamentos precários e/ou irregulares, segundo informações municipais, computados domicílios 
em T1, T2, T3 e T4. 

Fonte: elaboração própria com base em informações municipais e/ou produzidas pela equipe de pesquisa. 

 

Buscou-se conhecer a localização dos assentamentos na Região do ABC a fim de dimensionar a 

precariedade habitacional na área urbana e na área de proteção de mananciais. As Tabelas 8 e 9 

registram a distribuição dos assentamentos de interesse social, do tipo favela e loteamento irregular, 

segundo localização (número total e domicílios, respectivamente). 

 

Os dados apontam que um terço dos assentamentos de interesse social (267 de 800 assentamentos) 

localiza-se na área de proteção de mananciais e abriga aproximadamente 33% do total dos domicílios 

(61.911 de 189.082 domicílios). Destaca-se o número expressivo de assentamentos e domicílios em 

área de proteção de mananciais no Município de São Bernardo do Campo: 155 assentamentos 

(58,1% do total), que abrigam 49.055 domicílios (51,6% do total).  

Município Déficit Quantitativo 
Déficit     

Qualitativo 

Déficit Total 
(Quantitativo + 

Qualitativo) 

Total de domicílios 

(IBGE, 2010) 

Diadema 
3.202 

(2,7%) 

22.495 

(19,2%) 

25.679 

(21,9%) 

117.344 

(100%) 

Mauá 
5.129 

(4,1%) 

21.693 

(17,3%) 

26.822 

(21,4%) 

125.348 

(100%) 

Ribeirão Pires 
279 

(0,8%) 

3.175 

(9,4%) 

3.454 

(10,2%) 

33.844 

(100%) 

Rio Grande da Serra 
652 

(4,9%) 

1.081 

(8,2%) 

1.733 

(13,1%) 

13.191 

(100%) 

Santo André 
10.503 

(4,9%) 

28.862 

(13,4%) 

39.365 

(18,3%) 

215.617 

(100%) 

São Bernardo do Campo 
16.737 

(7,0%) 

76.386 

(31,9%) 

93.123 

(38,9%) 

239.174 

(100%) 

São Caetano do Sul 
0 

(0,00%) 

0 

(0,00%) 

0 

(0,00%) 

50.492 

(100%) 

Região do Grande ABC 
36.502 

(4,6%) 

153.692 

(19,3%) 

190.194 

(23,9%) 

795.010 

(100%) 
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Tabela 8 - Assentamentos de interesse social na Região do Grande ABC, do tipo favela e loteamento 
irregular, segundo localização - área urbana ou área de proteção de mananciais: número total. 

Fonte: elaboração própria com base em dados municipais e/ou produzidos pela equipe de pesquisa. 

 
 
Tabela 9 - Assentamentos de interesse social na Região do Grande ABC, do tipo favela e loteamento 

irregular, segundo localização - área urbana ou área de proteção de mananciais: domicílios.  

Fonte: elaboração própria com base em dados municipais e/ou produzidos pela equipe de pesquisa. 

Município 
nº de 

assentamentos 

Área 

Urbana 

Área de Proteção de 
Mananciais 

Bacia Hidrográfica 

Diadema 
219 

 (100%) 

178 

(81,3%) 

41 

(18,7%) 

APRM - Billings 

 

Mauá 
109 

 (100%) 

92 

 (84,4%) 

17 

(15,6%) 

Guaió  

 

Ribeirão Pires 
29 

(100%) 

0 

(0%) 

29 

(100%) 

APRM – Billings 

Guaió, Taiaçupeba 

Rio Grande da Serra 
15  

(100%) 

0 

(0%) 

15 

 (100%) 

APRM - Billings 

 

Santo André 
161 

(100%) 

149 

 (92,5%) 

12 

(7,5%) 

APRM - Billings 

 

São Bernardo do 
Campo 

267 

(100%) 

112 

 (41,9%) 

155 

(58,1%) 

APRM - Billings 

 

Região do Grande 
ABC 

800 

(100%) 

531 

(66,4%) 

267 

(33,3%) 

APRM – Billings 

Guaió, Taiaçupeba 

Município 
nº de                     

domicílios 
Área Urbana 

Área de Proteção de 
Mananciais 

Bacia Hidrográfica 

Diadema 
23.926 

 (100%) 

20.284 

(84,8%) 

3.642 

(15,2%) 

APRM - Billings 

 

Mauá 
27.383 

 (100%) 

25.117 

 (91,7%) 

2.237 

(8,1%) 

Guaió  

 

Ribeirão Pires 
3.454 

(100%) 

0 

(0%) 

3.454 

(100%) 

APRM – Billings, 

Guaió, Taiaçupeba 

Rio Grande da Serra 
1.733 

(100%) 

0 

(0%) 

1.733 

 (100%) 

APRM - Billings 

 

Santo André 
37.562 

(100%) 

35.772 

 (95,2%) 

1.790 

(4,8%) 

APRM - Billings 

 

São Bernardo do 
Campo 

95.024 

(100%) 

45.969 

 (48,4%) 

49.055 

(51,6%) 

APRM - Billings 

 

Região do Grande 
ABC 

189.082 

(100%) 

127.142 

(67,2%) 

61.911 

(32,8%) 

APRM – Billings 

Guaió, Taiaçupeba 
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1.3 Déficit: estimativa síntese (compatibilização das abordagens domiciliar e 
territorial) 

No processo de compatibilização das abordagens domiciliar e territorial, considera-se que as 

estimativas do déficit habitacional provenientes de cada uma delas apresentam regiões de 

interseção (Região 1) e regiões de diferença (Regiões 2 e 3), conforme ilustrado na Figura 1.  Os 

resultados são apresentados na Tabela 10. 

A Região 1 abrange os domicílios contabilizados em ambas as metodologias, ou seja, estão 

localizados nos assentamentos precários identificados (abordagem territorial) e também são 

considerados inadequados segundo as variáveis selecionadas dos microdados do Censo Demográfico 

(abordagem domiciliar). A Região 2 representa os domicílios que são contabilizados apenas pela 

metodologia baseada na identificação dos assentamentos precários (A). A Região 3 (B-A) abrange os 

domicílios que são contabilizados apenas pela metodologia baseada nos microdados da amostra do 

Censo Demográfico e, portanto, não estão situados no interior dos assentamentos precários 

identificados. Representam, desse modo, uma estimativa do déficit habitacional externo aos 

assentamentos precários. 

Figura 1 - Diagrama de comparação entre as abordagens domiciliar e territorial para a estimativa do 

déficit habitacional. 

 

Fonte: elaboração própria. 
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Tabela 10 - Estimativa do déficit em assentamentos precários e do déficit externo aos assentamentos 
precários a partir do processo de compatibilização de abordagens (estimativa síntese).  

Município 

DÉFICIT EM ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS 
(Região 1 + Região 2) 

DÉFICIT EXTERNO AOS ASSENTAMENTOS 
PRECÁRIOS 
(Região 3) 

Quantitativo Qualitativo Total Quantitativo Qualitativo Total 

Diadema 
3.202 

(26,9%) 
8.701 

(73,1%) 
11.903 
(100%) 

14.725 
(79,0%) 

3.920 
(21,0%) 

18.645 
(100%) 

Mauá* 
5.129 

(19,9%) 
20.650 
(80,1%) 

25.779 
(100%) 

9.428 
(69,4%) 

4.160 
(30,6%) 

13.588 
(100%) 

Ribeirão 
Pires* 

279 
(10,2%) 

2.456 
(89,8%) 

2.735 
(100%) 

3.016 
(46,0%) 

3.547 
(54,0%) 

6.563 
(100%) 

Rio Grande 
da Serra* 

652 
(37,6%) 

1.081 
(62,4%) 

1.733 
(100%) 

1.139 
(33,6%) 

2.252 
(66,4%) 

3.391 
(100%) 

Santo André 
10.503 
(37,9%) 

17.214 
(62,1%) 

27.717 
(100%) 

14.602 
(78,6%) 

3.982 
(31,4%) 

18.584 
(100%) 

São Bernardo 
do Campo 

16.737 
(22,8%) 

56.713 
(77,2%) 

73.450 
(100%) 

14.708 
(78,4%) 

4.058 
(21,6%) 

18.766 
(100%) 

São Caetano 
do Sul** 

0 0 0 
6.242 

(86,4%) 
980 

(13,6%) 
7.222 

(100%) 

Região do 
Grande ABC 

36.502 
(25,5%) 

106.815 
(74,5%) 

143.317 
(100%) 

63.860 
(73,6%) 

22.899 
(26,4%) 

86.759 
(100%) 

* Dadas as características dos dados e as especificidades dos Municípios de Mauá, Rio Grande da Serra e 
Ribeirão Pires, para os quais o cômputo sobre o déficit habitacional apresentou inconsistências, o mesmo foi 
ajustado a partir dos microdados censitários. 

** O Município de São Caetano do Sul não apresenta assentamentos precários e, portanto, a estimativa do 
déficit habitacional foi realizada apenas através da abordagem domiciliar. 

Fonte: elaboração própria a partir de dados municipais e do IBGE (2012). 

 

A Tabela 11 apresenta, para a Região do Grande ABC e seus municípios, uma estimativa síntese do 

déficit habitacional resultante da compatibilização entre as abordagens domiciliar e territorial.  De 

acordo com os resultados, 28,6% (230.076) dos domicílios da Região do Grande ABC possuem 

algum tipo de inadequação habitacional. Desses, 12,5% (100.362 domicílios) compõe o déficit 

quantitativo e 16,1% (129.714 domicílios) caracterizam-se como déficit qualitativo (Tabela 11 e 

Gráfico 1). 
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Considerando o déficit habitacional total da Região (230.076 domicílios, conforme Tabela 11), 

estima-se que 62,3% (143.317 domicílios, Tabela 10) encontram-se nos assentamentos precários, 

enquanto os 37,7% (86.759 domicílios, Tabela 10) restantes estão fora desses assentamentos. 

Também é possível notar que a composição do déficit quanto ao seu caráter quantitativo ou 

qualitativo é distinta quando observada a realidade dentro e fora dos assentamentos precários. O 

déficit quantitativo é mais expressivo fora dos assentamentos precários da Região do Grande ABC 

(63.860 domicílios, 1,75 vezes maior do que dentro dos assentamentos precários), enquanto o déficit 

qualitativo é maior dentro dos assentamentos precários (106.815 domicílios, 4,7 vezes maior do que 

fora dos assentamentos). 

 
Tabela 11 - Estimativa síntese do déficit habitacional, resultante da compatibilização entre as 
abordagens domiciliar e territorial (Região 1 + 2 + 3). 

Municípios 

ESTIMATIVA SÍNTESE DO DÉFICIT HABITACIONAL 
(COMPATIBILIZAÇÃO - Região 1 + 2 + 3) Total de Domicílios 

Quantitativo Qualitativo Total 

Diadema 
17.927 
(15,2%) 

12.621 
(10,7%) 

30.548 
(25,9%) 

117.839 
(100%) 

Mauá* 
14.557 
(11,4%) 

24.810 
(19,5%) 

39.367 
(30,9%) 

127.232 
(100%) 

Ribeirão Pires* 
3.295 
(9,7%) 

6.003 
(17,6%) 

9.298 
(27,3%) 

34.100 
(100%) 

Rio Grande da Serra* 
1.791 

(13,4%) 
3.333 

(25,0%) 
5.124 

(38,4%) 
13.354 
(100%) 

Santo André 
25.105 
(11,6%) 

21.196 
(9,8%) 

46.301 
(21,4%) 

217.355 
(100%) 

São Bernardo do Campo 
31.445 
(13,0%) 

60.771 
(25,0%) 

92.216 
(38,0%) 

242.513 
(100%) 

São Caetano do Sul* 
6.242 

(12,2%) 
980 

(1,9%) 
7.222 

(14,1%) 
51.229 
(100%) 

Região do Grande ABC 
100.362 
(12,5%) 

129.714 
(16,1%) 

230.076 
(28,6%) 

803.622 
(100%) 

* Valores ajustados a partir da abordagem domiciliar. 

Fonte: elaboração própria. 
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Gráfico  1 - Estimativa síntese do déficit habitacional e adequação da moradia para a Região do 
Grande ABC (compatibilização entre as abordagens domiciliar e territorial). 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Gráfico  2 - Estimativa síntese do déficit habitacional para a Região do Grande ABC, por município, 
resultante da compatibilização entre as abordagens domiciliar e territorial (Região 1 + 2 + 3). 

 

Fonte: elaboração própria. 

 

Em relação ao volume de domicílios com inadequações, os municípios que apresentam os maiores 

déficit habitacionais totais são aqueles que possuem o maior número de domicílios: São Bernardo do 

Campo (92.216 domicílios), Santo André (46.301 domicílios) e Mauá (39.273 domicílios). Esses 
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valores correspondem, respectivamente, a 40,1%, 20,1% e 17,1% do déficit total da Região do 

Grande ABC. Isto é, esses três municípios totalizam 77,3% do déficit da Região.  

Confrontando os dois componentes do déficit habitacional (quantitativo e qualitativo) para esses três 

municípios, de forma a entender qual é peso de cada um dentro do déficit total municipal, no caso 

de São Bernardo do Campo, 65,9% (60.771) dos domicílios com alguma inadequação compõem o 

déficit qualitativo, enquanto os 34,1% (31.445) restantes dizem respeito ao déficit quantitativo. Em 

Santo André, a situação é inversa e os maiores números estão atrelados ao déficit quantitativo, com 

54,2% (25.105) dos domicílios inadequados nessa condição. Já o déficit qualitativo nesse Município 

abrange 45,8% (21.196) dos domicílios inadequados. Mauá, por sua vez, apresenta comportamento 

semelhante a São Bernardo do Campo, sendo que 63,0% (24.810) dos domicílios inadequados são 

caracterizados como déficit qualitativo e 37,0% (14.557) compõem o déficit quantitativo. 

Ao compararmos os déficits habitacionais de cada município frente a seu próprio parque 

habitacional, algumas mudanças podem ser observadas. Em que pese o fato de São Bernardo do 

Campo (38,0%) e Mauá (30,9%) serem, respectivamente, o segundo e o terceiro municípios com os 

maiores déficits habitacionais relativos, Rio Grande da Serra e Ribeirão Pires destacam-se, ocupando 

a primeira (com 38,4%) e quarta (27,3%) posições, respectivamente. No sentido oposto, observa-se 

que Santo André (21,3%) passa a ser o segundo município com o menor valor relativo de déficit 

habitacional total, acima apenas de São Caetano do Sul (14,1%). 

Do ponto de vista do déficit quantitativo, enquanto 12,5% (100.362) dos domicílios do Grande ABC 

correspondem a esse componente do déficit, os municípios que apresentam os maiores valores 

relativos são: Diadema (15,2%), Rio Grande da Serra (13,4%), São Bernardo do Campo (13,0%) e São 

Caetano do Sul (12,2%). Ribeirão Pires é o município que apresenta a menor porcentagem nesse 

quesito (9,7%). Com relação ao déficit qualitativo, São Bernardo do Campo apresenta o maior valor 

relativo de domicílios nessa condição (25,1%), seguido por Rio Grande da Serra (25,0%), Mauá 

(19,5%) e Ribeirão Pires (17,6%). São Caetano do Sul, por sua vez, é o município que apresenta o 

menor valor (1,9%). 

Por fim, observa-se que a Região do Grande ABC apresenta 71,4% de seus domicílios adequados. Os 

municípios que apresentam uma proporção de domicílios adequados, acima da proporção da Região, 

são: São Caetano do Sul (85,9%), Santo André (78,7%), Diadema (74,1%) e Ribeirão Pires (72,7%). No 

outro extremo, encontram-se Rio Grande da Serra (61,6%), São Bernardo do Campo (62,0%) e Mauá 

(69,1%). 
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2. NECESSIDADE E DISPONIBILIDADE DE TERRAS PARA HABITAÇÃO DE 
INTERESSE SOCIAL 

Um dos mais importantes desafios a ser superado para a redução do déficit habitacional regional é a 

reserva e disponibilização de áreas adequadas para produção de Habitação de Interesse Social (HIS). 

A previsão do volume de terras necessário para o atendimento das necessidades habitacionais, bem 

como a sua reserva por meio da delimitação de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) de vazios, é 

condição fundamental para implementação de uma política habitacional regional voltada para o 

enfrentamento e redução do déficit habitacional e das desigualdades socioespaciais de acesso à terra 

e à moradia bem localizada. 

Para estimar a quantidade de terra necessária para abrigar a produção de novas moradias e eliminar 

o déficit habitacional quantitativo acumulado na Região do Grande ABC, partiu-se dos seguintes 

pressupostos:  

¶ tipologia de habitação predominante: multifamiliar e verticalizada (edifícios com quatro 

pavimentos); 

¶ fração ideal de terra para a produção de novas unidades habitacionais equivalente a 70 

metros quadrados por família ou domicilio;  

¶ 25% do déficit habitacional existente no interior dos assentamentos precários serão 

atendidos por meio da produção de novas moradias localizadas dentro do perímetro desses 

assentamentos (remanejamento), ou seja, esse percentual não será computado no cálculo da 

demanda por terra externa aos assentamentos precários.  

Distinguem-se dois tipos de necessidade de terra: (i) destinada para produção de novas moradias 

para eliminação do déficit quantitativo dentro de assentamentos precários (remoção de famílias); e 

(ii) destinada para produção de novas moradias para eliminação do déficit quantitativo total na 

Região do Grande ABC. 

Estima-se que, para atender ao déficit quantitativo interno aos assentamentos precários, 

considerando-se que 25% desse déficit (o equivalente a 9.126 moradias) serão solucionados no 

interior dos assentamentos (por remanejamento), será necessário viabilizar a disponibilização de 

1.916.360 metros quadrados para reassentar 27.377 famílias. Para atender ao déficit quantitativo 

total regional (interno e externo aos assentamentos precários), calculado por meio da 

compatibilização das abordagens domiciliar e territorial, será necessário disponibilizar 6.386.560 

metros quadrados de terra. Os valores aferidos estão registrados na Tabela 12. 



24 

 

Tabela 12 - Necessidade de terra para produção de Habitação de Interesse Social (HIS) na Região do 
Grande ABC. 

Terra Quantidade (m²) 

Atendimento do déficit quantitativo total regional (interno e externo aos 
assentamentos precários) 

6.386.560,00 

Atendimento do déficit no interior dos assentamentos precários 1.916.360,00 

Atendimento do déficit externo aos assentamentos precários 4.470.200,00 

Fonte: elaboração própria.  

  

Buscou-se identificar áreas delimitadas como Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) de vazios na 

Região do Grande ABC (Figura 1).  A identificação e caracterização das áreas delimitadas como ZEIS 

de vazios objetiva estimar a quantidade de terras vazias, reservadas e disponíveis para produção de  

Habitação de Interesse Social (HIS). Assim, para efeito deste estudo, considerou-se Habitação de 

Interesse Social (HIS) a habitação para família com renda familiar entre zero e três salários-mínimos 

ou aquela enquadrada como modalidade Faixa 1 do Programa Minha Casa Minha Vida. 

Foram levantadas as seguintes informações: localização, ocupação2, tipo de uso habitacional3, outros 

usos4, propriedade5, tipo de demanda atendida6 e estágio de produção dos empreendimentos 

habitacionais (previsão; projeto; executado; sem projeto).  

Excetuando-se São Caetano do Sul, os demais municípios da Região do Grande ABC demarcaram ZEIS 

de vazios nas respectivas legislações municipais, como mostra a Tabela 13. No total, a Região possui 

204 ZEIS de vazios, que correspondem a 6.278.352,29m². Os Municípios de São Bernardo do Campo, 

Diadema, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra demarcaram 1.981.461,56m² de ZEIS de vazio em Área 

de Proteção e Recuperação de Mananciais (APRM).  

  

                                                           
2
 A área pode ser classificada como “vazia” ou “ocupada com qualquer uso”.  

3
 Na categoria “uso habitacional” foram considerados os assentamentos precários e as habitações de interesse social. 

4
 Tipos de usos não habitacionais, tais como usos comerciais, industriais, logísticos etc. 

5
 A propriedade refere-se à sua titulação (se são públicas ou privadas). 

6
 Todo tipo de empreendimento produzido em ZEIS (incluindo diferentes tipos de produtos, bem como diferentes faixas de 

rendas). 
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Tabela 13 - ZEIS de vazios na Região do Grande ABC. 

Município 

Total de ZEIS % do 
Território 
Municipal 
delimitado 
como ZEIS 

Total de ZEIS em APRM 

N° Área (m²) N° Área (m²) 
% da área 

da ZEIS 

Santo André 46 1.489.839,16 0,85 0 0 0 

São Bernardo 
do Campo 

47 2.822.733,37 0,69 21 1.615.535,67 57,23 

Diadema 73 394.423,37 1,28 7 54.279,70 13,76 

Mauá 34 1.259.710,20 2,03 0 0 0 

Ribeirão Pires 1 35.000,00 0,04 1 35.000,00 100 

Rio Grande da 
Serra 

3 276.646,19 0,76 3 276.646,19 100 

Região do 
Grande ABC 

204 6.278.352,29 0,94 32 1.981.461,56 45,17 

Fonte: elaboração própria.  

 

Figura 1 - ZEIS de vazio na Região do Grande ABC, segundo legislações municipais. 

 
Fonte: elaboração própria.  
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Nem sempre a totalidade da área demarcada como ZEIS é obrigatoriamente destinada a HIS, e a 

porcentagem mínima exigida depende de definição em lei. No caso de Diadema, 30% da gleba ou 

lote deve ser destinada para esse segmento. Em Mauá, são 50%; em São Bernardo, 70%; e em Santo 

André, 50% em ZEIS C e 70% em ZEIS B. Para estimar a quantidade de terras demarcadas como ZEIS 

de vazios e reservadas para HIS, considerou-se 100% das áreas públicas e, no caso de áreas privadas, 

o percentual mínimo obrigatório definido no âmbito da legislação municipal.  Partiu-se do 

pressuposto que o proprietário poderá desmembrar sua área e dar outra destinação para o 

percentual no qual não incide a obrigação de produção de HIS.  

Conforme sintetiza a Tabela 14, do total de áreas demarcadas como ZEIS (6.278.352,29m²), concluiu-

se que 4.637.019,37m² (76,89%) foram reservadas para produção de HIS, sendo que 1.124.984,98m² 

(22,73%) foram utilizadas para esse fim e 3.487.163,10m² (77,27%) ainda estão disponíveis para nova 

produção de HIS7.   

Tabela 14 - ZEIS de vazio: disponibilidade de m² para produção de HIS. 

Município 
Área 

Demarcada 
(m²) 

Área 
Reservada 

HIS 
(m²) 

% 
Reservado 

Área 
Ocupada 

com outros 
usos 
(m²) 

Área Ocupada 
com uso 

habitacional*   
(m²) 

% 
Utilizado 

Área 
Disponível 
para HIS** 

(m²) 

Santo 
André 

1.489.839,16 1.131.876,83 75,97 - 750.339,73 66,29 381.537,10 

São 
Bernardo 
do Campo 

2.822.733,37 2.249.956,93 79,71 110.615,79 150.507,15 6,69 2.099.449,78 

Diadema 394.423,37 176.537,27 44,76 45.321,35 78.437,10 44,43 98.100,17 

Mauá 1.259.710,20 767.002,15 60,89 17.362,41 145.701,00 19,00 621.301,15 

Ribeirão 
Pires 

35.000,00 35.000,00 100 - - 0,00 35.000,00 

Rio Grande 
da Serra 

276.646,19 276.646,19 100 - - 0,00 251.774,90 

Total 6.278.352,29 4.637.019,37 76,89 173.299,55 1.124.984,98 22,73 3.487.163,10 

* Ocupada com uso habitacional: é o somatório de áreas com HIS (com obras iniciadas ou concluídas) e 
assentamentos precários existentes em ZEIS.  

** A “Área Disponível para HIS” é resultado da subtração da “Área Ocupada com uso habitacional” da “Área 
Reservada para HIS”.  

Fonte: elaboração própria.  

 

                                                           
7
 O cálculo de áreas disponíveis para HIS não leva em consideração as limitações específicas de cada área. 
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Tabela 15 - Propriedade das ZEIS de vazios8. 

Município 
Públicas Privadas 

N° Área Área (m²) N° Área (m²) 

Santo André 28 372.490,83 18 1.117.348,33 

São Bernardo do Campo 11 913.478,58 39 1.909.254,79 

Diadema 26 83.157,52 47 311.265,85 

Mauá 10 274.294,09 24 985.416,11 

Ribeirão Pires 1 35.000,00 - - 

Rio Grande da Serra si* si si si 

Região do Grande ABC 76 1.678.421,02 128 4.323.285,08 

* si: sem informação 

Fonte: elaboração própria.  

 

Observa-se na Tabela 15 que a maior proporção de áreas demarcadas como ZEIS de vazios 

pertencem a proprietários particulares somando 4.323.285,08m² e o restante, 1.678.421,02 m² 

pertencem às diferentes esferas do Poder Público (Municipal, Estadual ou Federal).  

Como mencionado anteriormente, a Região do Grande ABC possui 205 áreas gravadas como ZEIS de 

vazios, que correspondem a 6.278.352,29 metros quadrados. Deste total, 3.487.163,10 foram 

reservados para a produção de HIS e ainda estão disponíveis para abrigarem a produção de novas 

unidades habitacionais de interesse social. Portanto, considerando-se a necessidade de terra 

estimada de aproximadamente 6,4 milhões de metros quadrados (Tabela 12), conclui-se que seria 

necessário demarcar outros 2,8 milhões de metros quadrados de ZEIS de vazios para viabilizar o 

atendimento total do déficit quantitativo regional estimado.  

Vale ressaltar que essa quantidade de terra permite atender apenas ao déficit acumulado, mas não 

viabiliza o atendimento à demanda futura. 

 

 

 

                                                           
8
 O número de Propriedades não coincide necessariamente com o número de ZEIS em cada município, uma vez que podem 

existir ZEIS com mais de uma titularidade, sendo parte pública e parte privada, como é o exemplo de São Bernardo do 
Campo, que possui 47 demarcações, mas totaliza 50 titulações diferentes. 
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3. AÇÃO GOVERNAMENTAL  

3.1. Produção Habitacional do Programa Minha Casa Minha Vida na Região do 
Grande ABC – Faixa 1 

A Tabela 16 traz a síntese regional da produção do Programa na Faixa 1 na Região do Grande ABC, 

em que foram contratadas, desde 2009 até 2014, 7.152 unidades habitacionais, das quais 3.414 

foram concluídas, totalizando 47,7% da produção. Duas mil e vinte e oito unidades estão em obras e 

há ainda 1.710 unidades habitacionais aguardando a contratação para a fase de obras. No Município 

de Diadema 71,6% do que foi contratado está concluído, enquanto que no Município de Mauá essa 

proporção é de apenas 23%.  

Tabela 16 - Produção do Programa Minha Casa Minha Vida na Região do Grande ABC– Faixa 1 - 
empreendimentos contratados no período 2014 – 2016*. 

Município Empreendimentos 
Total de UH 
contratadas 

Total de 
UH 

concluídas 

% de UH 
concluídas 

sobre as UH 
contratadas 

Em 
execução 

(obras) 

Contratada 1ª 
fase (terreno e 

projeto). 
Em contratação 
2ª fase (obras) 

Santo 
André 

11 2.438 1.408 57,7 120 910 

Diadema 9 1.582 1.134 71,6 448 ____ 

Mauá 4 1.352 312 23,0 1.040 _____ 

São 
Bernardo 
do Campo 

4 1.780 560 31,4 420 800 

TOTAL 28 7.152 3.414 47,7 2.028 1.710 

* Período de atualização dos dados no âmbito do DHABC.  
 
Fonte: elaboração própria com base em dados da CEF (anos de 2014 e 2016) e Prefeituras de Santo André, 
Diadema, Mauá e São Bernardo do Campo (anos de 2015 e 2016). 

 

O quadro síntese apresenta as contrapartidas por município. Na Tabela 17, está o número total de 

empreendimentos na Faixa 1 em cada município e o número de empreendimentos para o qual houve 

contrapartida financeira na composição do investimento da proposta do PMCMV. Ressalte-se que 

vários empreendimentos contaram com mais de um tipo de contrapartida, o que reforça o 

entendimento de que elas são imprescindíveis para viabilizar os projetos na Região do Grande ABC. 
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Tabela 17 - Produção do Programa Minha Casa Minha Vida na Região do Grande ABC – Número de 
empreendimentos contratados por tipo de contrapartida na Faixa 1 (2014 – 2016)*. 

Município 

Total de 
empreendimentos 

contratados na 
Faixa 1 

 

Doação 
(total 

ou parcial) 
de 

terreno 
pela 

Prefeitura 
Municipal 

Infraestrutura 
externa 
PAC c/ 

contrapartida 
financeira 

do Município 

Contrapartida 
financeira 

do Município 
ou 

infraestrutura 
externa 

Contrapartida 
financeira 

da Entidade 
Organizadora 

Contrapartida 
financeira do 
Governo do 
Estado de 
São Paulo 

Santo André 11 9 SI SI _____ 6 

Diadema 9 5 SI SI 2 3 

Mauá 4 ____ SI SI 2 4 

São Bernardo 
do Campo 

4 1 1 3 _____ 4 

* Período de atualização dos dados no âmbito do DHABC.  

Fonte: elaboração própria com base em dados da CEF (anos de 2014 e 2016) e Prefeitura Municipal de Santo 
André, Diadema e Mauá e São Bernardo do Campo (anos de 2015 e 2016).  

 

A Tabela 18 abaixo apresenta o total da produção do Programa Minha Casa Minha Vida na Região do 

Grande ABC, na Faixa 1, e o total dessa produção nos zoneamentos especiais, do que se pode 

concluir a efetividade da aplicação desse instrumento urbanístico na produção destinada à faixa 

prioritária do Programa Minha Casa Minha Vida na Região.  

 

Tabela 18 - Produção do Programa Minha Casa Minha Vida na Região do Grande ABC – produção 
total contratada e produção contratada em ZEIS - Faixa 1 (2014 – 2016). 

Município 

Total contratado Faixa 1 Total contratado Faixa 1 em ZEIS 
% UH 

contratadas em 
ZEIS sobre o 
total de UH 
contratadas 

Empreendimentos UH Empreendimentos UH 

Santo André 11 2. 438 9 2.262 92,7 

Diadema 9 1.582 9 1.582 100 

Mauá 4 1.352 3 1.152 85,2 

São Bernardo 
do Campo 

4 1.780 3 1.360 76,4 

TOTAL 28 7.152 24 6.356 88,8 

* Período de atualização dos dados no âmbito do DHABC.  
 
Fonte: elaboração própria com base em dados da CEF (anos 2014 e 2016) e Prefeituras de Santo André, 
Diadema, Mauá e São Bernardo do Campo. 
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3. 2 Intervenções em favelas no âmbito do PAC  

Na  Região do Grande ABC, identificou-se que 106 assentamentos precários foram ou estão sendo 

urbanizados com recursos do PAC, desde 2007: 33 em Santo André, 44 em São Bernardo do Campo9, 

26 em Diadema e três em Mauá. O conjunto de assentamentos está ilustrado na Figura 2. 

Figura 2- Assentamentos Precários com atendimento do PAC na Região do Grande ABC.  

 
Fonte: elaboração própria. 

Os 106 assentamentos abrigam cerca de 66 mil famílias, o que corresponde a 35% do total de 

assentamentos precários da Região10. Desse total, 19.704 famílias residem no Município de Santo 

André, 22.311 em São Bernardo do Campo, 11.843 de Diadema e 12.825 de Mauá (Tabela 19). 

 

  

                                                           
9 

No Município de São Bernardo do Campo, a população de seis alojamentos precários foi atendida também com recursos 
do PAC, no âmbito das urbanizações. Entretanto, por questões metodológicas, os alojamentos não foram contabilizados 
como assentamentos precários atendidos. 
10 

Essa estimativa toma como referência a soma de todas as tipologias T1, T2, T3 e T4 e T5, pois os assentamentos 
urbanizados ou em urbanização com recursos do PAC estão distribuídos em todas as cinco tipologias consideradas na 
pesquisa. 
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Tabela 19 - PAC na Região do Grande ABC: número de assentamentos e de famílias residentes.  

Município 

Assentamentos Precários 
(T1* + T2 + T3 + T4 + T5) 

Assentamentos Precários com intervenção 
do PAC 

N° total de 
assentamentos 

N° de 
domicílios 

(famílias) 

N° de 
assentamentos  

N° de Famílias  

Santo André 161 41.342 33 19.704 

São Bernardo do Campo 267** 97.159 44 22.311 

Diadema 219 24.269 26 11.843 

Mauá 109 27.618 3 12.825 

TOTAL 756 190.338 106 66.683 

* não inclui os Conjuntos Habitacionais.  

** No Município de São Bernardo do Campo, 1.088 famílias atendidas pelo PAC vivem em conjuntos 
habitacionais, entretanto, optou-se pela comparação ao total de famílias residentes em assentamentos 
precários, excluindo-se aquelas que moram nos conjuntos, pois isso implicaria em sobreposição (duplicação) de 
informações nos outros municípios. 

Fonte: elaboração própria. 

 

Identificou-se 38 operações do PAC, representadas por Termos de Compromisso11 firmados entre o 

Governo Federal e os Governos Municipais ou Estadual, que somam de R$1,67 bilhão investimento 

total do PAC na Região do Grande ABC.  

A Tabela 20 identifica o número de operações contratadas e o valor de investimento do PAC por 

município. Nota-se que o município que conta com maior montante de investimentos é São Bernardo 

do Campo (R$984 milhões - 59% do total), seguido por Santo André (R$349 milhões), Diadema 

(R$185 milhões) e Mauá (R$159 milhões). A Tabela 21 apresenta os recursos contratados e previstos 

para urbanização dos assentamentos precários na Região do Grande ABC no âmbito do PAC e do 

PMCMV vinculado ao PAC. 

 

 

                                                           
11

 Os Termos de Compromisso (TC) podem canalizar recursos para mais que um assentamento, da mesma forma que um 
único assentamento pode receber recursos por meio de dois ou mais TC. Além disso, nem sempre um TC canaliza recursos 
para promover a urbanização completa dos assentamentos contemplados, podendo voltar-se apenas para trechos ou 
setores dos assentamentos. 
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Tabela 20 - PAC na Região do Grande ABC: número de operações contratadas e investimento. 

Município Número de operações do PAC 
Valor de investimento   

 (milhões de R$) 

Santo André 11 349 

São Bernardo do Campo 15 984 

Diadema 7 185 

Mauá 5 159 

TOTAL 38 1.677 

OBS: os valores não consideram os recursos do PMCMV vinculado às urbanizações. 

Fonte: elaboração própria. 

 

Tabela 21 - Recursos contratados e previstos para urbanização dos assentamentos precários na 
Região do Grande ABC no âmbito do PAC e do PMCMV vinculado (em milhões de R$).  

Município PAC 
PAC + PMCMV  

contratado* 

PAC + PMCMV  
contratado e em 
contratação* (**) 

Santo André 349 457 542 

São Bernardo do Campo 984 1.056 1.213 

Diadema 185 187 281 

Mauá 159 170 231 

Total 1.677 1.870 2.267 

* O número de UH não se refere necessariamente ao total de UH dos Conjuntos, mas ao total destinado às 
famílias removidas dos assentamentos urbanizados com recursos do PAC. 

** para os casos onde não foi informado o valor médio das unidades habitacionais, adotou-se o valor do teto 
do PMCMV3 + subsídio do Programa Casa Paulista (Governo do Estado) por unidade que totalizou R$106mil.  

Fonte: elaboração própria. 

 

 

O percentual de remoção e o custo das intervenções relacionam-se diretamente com a modalidade de 

intervenção proposta para cada assentamento. Classificou-se as intervenções em seis modalidades:  
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Tabela 22 - Número de assentamentos por modalidade de intervenção. 

Município Santo André 
São Bernardo 

do Campo 
Diadema Mauá Total 

MODALIDADE 1 
Urbanização sem remoção 

0 4 3 0 7 

MODALIDADE 2 
Urbanização com Remanejamento 

0 5 8 0 13 

MODALIDADE 3 
Urbanização com  
Remanejamento e Reassentamento 

1 10 4 2 17 

MODALIDADE 4 
Urbanização com Reassentamento  

29 8 7 1 45 

MODALIDADE 5 
Urbanização por Substituição Total 

0 4 3 0 7 

MODALIDADE 6 
Reassentamento total 

3 13 1 0 17 

Fonte: elaboração própria. 

 

 

Sabe-se que, para promover a urbanização de favelas, mesmo no caso de favelas consolidáveis, faz-

se necessário remover famílias para eliminar situações de risco, adequar densidade, viabilizar a 

abertura de sistema viário e a construção de equipamentos sociais, assim como recuperar áreas 

ambientalmente protegidas. Para identificar a dimensão e tratamento desse problema, foram 

levantados dados gerais sobre os conjuntos habitacionais construídos para realocação de famílias 

removidas pelas urbanizações, tanto aqueles executados com recursos do PAC, quanto aqueles que 

utilizaram recursos do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). 

Até junho de 2016, havia previsão de produção de 9.792 unidades habitacionais no âmbito do PMCMV 

vinculado ao PAC. Dessas, 2.084 unidades já foram entregues (ou serão entregues até dezembro de 

2016), 416 estão em fase de execução, 420 unidades fazem parte de um empreendimento que tem 

obra paralisada (Conjunto Independência em São Bernardo do Campo) e 6.872 unidades habitacionais 

encontram-se em conjuntos cujas obras não foram iniciadas até julho de 2016.  

No âmbito dos Termos de Compromisso do PAC, prevê-se a construção de 8.505 unidades 

habitacionais. Além disso, outras 10.705 unidades foram ou serão construídas com recursos de outras 

fontes, sendo 9.453 (88%) construídas pela CDHU (6.565 UH para abrigar famílias removidas do 

Complexo Jardim Santo André; 968, do Vila Ferreira; 20, do Alojamento José Fornari; e 1.900, do Jardim 

Oratório). 
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De acordo com informações municipais, para concluir as urbanizações, ainda é necessário captar 

recursos para viabilizar a produção de 2.259 novas habitações. 

 

3.3 Regularização Fundiária 

Considerando a classificação de assentamentos precários adotadas neste Diagnóstico, as Tipologias 

T1, T2 e T3 compõem o déficit por regularização fundiária dos seguintes municípios: Diadema, Mauá, 

Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, Santo André e São Bernardo do Campo 12 . Além dos 

assentamentos precários (favelas ou loteamentos) que apresentam irregularidade fundiária e/ou 

urbanística e ambiental, também fazem parte do diagnóstico os conjuntos habitacionais irregulares, 

classificados como T1. No caso dos conjuntos habitacionais, a irregularidade caracteriza-se pela 

inexistência da instituição do condomínio para individualização das matrículas imobiliárias e titulação 

dos beneficiários (para isso, pressupõe o “Habite-se” do condomínio). 

Para a Região do Grande ABC, trata-se de um conjunto de 707 assentamentos, que contém 183.755 

domicílios, sendo que desses, 331 assentamentos foram classificados como T1 (assentamentos 

irregulares ocupados majoritariamente por famílias de baixa renda na origem, consolidados, cuja 

inadequação é apenas a irregularidade fundiária; e conjuntos habitacionais irregulares); 196, como 

T2 (assentamentos precários e irregulares que demandam obras de infraestrutura, podendo 

necessitar de alguma remoção); 180, como T3 (assentamentos precários e irregulares consolidáveis, 

que demandam obras complexas de urbanização e/ou percentual elevado de remoção).  

Vale destacar que nem todos os domicílios localizados em assentamentos precários classificados 

como T2 e T3 são consolidáveis, posto que se sabe que soluções de remoção, remanejamento e 

reassentamento são necessárias em obras de urbanização. Para estimar de forma mais precisa o 

déficit em número de domicílios de regularização fundiária de assentamentos precários T2 e T3, foi 

considerado o número de domicílios descontando os percentuais de remoção já executados 

indicados por cada município.  

 

  

                                                           
12 O município de São Caetano do Sul não apresentou informações sobre regularização fundiária de interesse social. O 
município de Rio Grande da Serra foi considerado no déficit total de regularização fundiária, porém, não respondeu ao 
questionário da pesquisa justificando que não desempenha ações de regularização fundiária. 
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Tabela 23 - Déficit total de regularização fundiária (com conjuntos habitacionais irregulares), por 
número de assentamentos e tipologias. 

Municípios 
Déficit total de regularização fundiária 

T1 T2 T3 TOTAL 

Diadema 
170 17 33 220 

(77,3%) (7,7%) (15,0%) (100%) 

Mauá 
22 61 21 104 

(21,2%) (58,7%) (20,2%) (100%) 

Ribeirão Pires 
6 16 6 28 

(21,4%) (57,1%) (21,4%) (100%) 

Rio Grande da Serra 
S/I 2 1 3 

(S/I) (66,7%) (33,3%) (100%) 

Santo André 
69 19 43 131 

(52,7%) (14,5%) (32,8%) (100%) 

São Bernardo do Campo 
64 81 76 145 

(44,1%) (55,9%) (52,4%) (100%) 

Região do Grande ABC  
331 196 180 707 

(46,8%) (27,7%) (25,5%) (100%) 

Fonte: elaboração própria a partir de dados municipais.  

 

Na Tabela 24 buscou-se evidenciar duas situações distintas em relação ao tratamento do déficit. O 

universo de assentamentos em T1 (46,8% do total de assentamentos precários, ou seja, 46.877 

domicílios) corresponde aos assentamentos que não demandam obras de urbanização (simples ou 

complexas) para que a regularização seja implementada. Já as Tipologias T2 e T3 abrangem os 

assentamentos precários para os quais é necessária a realização de obras e, normalmente, a 

regularização fundiária é iniciada após a urbanização. Do total do déficit de regularização, 53,2% dos 

assentamentos precários (136.878 domicílios) correspondem a essa demanda, o que implica na 

necessidade de maiores montantes de recursos para que todo o processo seja realizado. 
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Tabela 24 - Déficit total de regularização fundiária (com conjuntos habitacionais irregulares), número 
de assentamentos e número de domicílios, por tipologias 

Municípios 
Déficit total de regularização TOTAL 

T1 Domicílios T2+T3 Domicílios AP Domicílios 

Diadema  
170 13.794 50 11.627 220 25.421 

(77,3%) (54,3%) (22,7%) (45,7%) (100%) (100%) 

Mauá  
22 1.043 82 25.459 104 26.502 

(21,2%) (3,9%) (78,8%) (96,1%) (100%) (100%) 

Ribeirão Pires  
6 719 22 2.595 28 3.314 

(21,4%) (21,7%) (78,6%) (78,3%) (100%) (100%) 

Rio Grande da Serra  
S/I S/I 3 1.309 3 1.309 

(S/I) (S/I) (100%) (100%) (100%) (100%) 

Santo André  
69 11.648 62 25.189 131 36.837 

(52,7%) (31,6%) (47,3%) (68,4%) (100%) (100%) 

São Bernardo do Campo  
64 19.673 157 70.699 221 90.372 

(29,0%) (21,8%) (71,0%) (78,2%) (100%) (100%) 

Região do Grande ABC  
331 46.877 376 136.878 707 183.755 

(46,8%) (25,5%) (53,2%) (74,5%) (100%) (100%) 

Fonte: elaboração própria a partir de dados municipais.  
 

Do total de 754 assentamentos precários e conjuntos habitacionais irregulares da Região do Grande 

ABC (T1, T2, T3 e T5), apenas 47 estão regularizados (T5), o que corresponde a 6,2% do total, como 

mostra a Tabela 25. 

Os demais 93,8% dos assentamentos e conjuntos habitacionais apresentam situações distintas em 

relação ao processo de regularização: 510 deram início ao procedimento e 193 não iniciaram e para 

4, do total de 754 assentamentos, não há informação a esse respeito. Foram considerados iniciados 

os casos em que a Prefeitura elaborou, em qualquer data, um documento para começar os 

procedimentos necessários, tais como: diagnóstico fundiário, levantamento planialtimétrico 

cadastral, cadastramento de famílias ou outros similares. Os assentamentos que não foram objeto da 

atuação municipal para a regularização fundiária, até junho de 2016, são considerados “não 

iniciados”. 
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Tabela 25 - Total de assentamentos precários (com conjuntos habitacionais irregulares) e situação 
dos processos de regularização. 

Municípios 

Total de Assentamentos Situação da Regularização 

nº de 
assentamentos 
(T1+T2+T3+T5) 

nº de 
domicílios 

(T1+T2+T3+
T5) 

Concluída 
(T5) 

Iniciada 
(T1+T2+ 

T3) 

Não 
iniciada 
(T1+T2+ 

T3) 

Sem 
informação 
(T1+T2+T3) 

Em 
andamento 
atualmente 
(T1+T2+T3) 

Diadema* 223 25.421 3 213* 6 1 32 

Mauá 108 27.063 4 51 52 1 46 

Ribeirão Pires 28 3.314 0 13 14 1 7 

Rio Grande da 
Serra 

3 1.309 0 0 3 
0 

0 

Santo André 142 38.131 11 120 10 1 86 

São Bernardo do 
Campo 

250 95.704 29 113 108 0 80 

Região do 
Grande ABC  

754 190.942 47 510 193 4 251 

100% 100% 6,2% 67,6% 25,6% 0,5% 
 

* O Município de Diadema, com exceção dos conjuntos habitacionais irregulares, informou que todos os 
assentamentos precários iniciaram o processo de regularização, pois foi efetuado um sobrevoo com o intuito 
de identificar a situação fática dos Núcleos Habitacionais, possibilitando o diagnóstico fundiário, bem como 
definir, na sequência, a estratégia de regularização e os respectivos instrumentos jurídicos a serem utilizados.  

Fonte: elaboração própria a partir de dados municipais.  

 

Contudo, ao identificar os processos que estão “em andamento atualmente”, ou seja, até julho de 

2016, percebeu-se um menor número de casos em relação aos já iniciados, o que decorre do fato de 

que nem todo o procedimento que começou em algum momento anterior teve continuidade e está 

em tramitação no presente. Assim, na Tabela 25, classificou-se como “em andamento atualmente” 

aqueles assentamentos que possuem desde algum tipo de documentação para iniciar o processo de 

regularização, até os casos em que o processo avançou, passando por alguma das etapas posteriores 

da regularização fundiária.  

Observa-se que a cobertura dos programas municipais de regularização é significativa, uma vez que, 

excluindo-se os casos T5 já regularizados (o que resulta em 707 assentamentos e conjuntos 

habitacionais irregulares), os 251 casos “em andamento atualmente” representam 36% do déficit de 

regularização. Por outro lado, o percentual de assentamentos e domicílios regularizados indica que 

ainda são pouco expressivos os resultados regionais alcançados. Ademais, o número de 

assentamentos para os quais o processo não foi iniciado também é bastante expressivo, ou seja, 190 

assentamentos (41.494 domicílios).  
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Ao analisar os assentamentos precários (excluindo-se os conjuntos habitacionais irregulares), cujos 

processos estão em andamento atualmente, por tipologia, nota-se que há 133 casos de T1 e 92 casos 

de T2 e T3. Portanto, fica claro que a atuação dos municípios tem se concentrado na Tipologia T1, ou 

seja, nas situações que não dependem de realização de obras de urbanização simples ou complexas, 

para que a regularização fundiária seja empreendida. Contudo, a situação inverte-se ao analisar os 

assentamentos que compõem o déficit de regularização (ou seja, os iniciados somados aos não 

iniciados), por tipologias, totalizando 665 assentamentos. Nesse caso, destaca-se a demanda maior 

por situações que dependem de obras de urbanização, ou seja, há 367 assentamentos nas Tipologias 

T2 e T3 (55,2% do total), enquanto que há 298 na Tipologia T1 (44,8% do total), como mostra a 

Tabela 26. 

 
Tabela 26 - Comparação entre os processos de regularização “em andamento atualmente” e o déficit 
de regularização (“iniciadas + não iniciadas”), por tipologia e número de assentamentos (sem 
conjuntos habitacionais irregulares). 

Municípios 

Regularização  
em andamento atualmente 

Déficit regularização 
 (iniciada + não Iniciada) 

T1 T2+T3 TOTAL T1 T2+T3 TOTAL 

Diadema  
21 5 26 157 50 207 

(80,8%) (19,2%) (100%) (75,8%) (24,2%) (100%) 

Mauá  
21 25 46 21 79 100 

(84,0%) (54,3%) (100%) (21,0%) (79,0%) (100%) 

Ribeirão Pires  
0 7 7 6 21 27 

(0,00%) (100%) (100%) (22,2%) (77,8%) (100%) 

Santo André   
53 23 76 59 61 120 

(69,7%) (30,3%) (100%) (49,2%) (50,8%) (100%) 

São Bernardo do 
Campo  

38 32 70 55 156 211 

(54,3%) (45,7%) (100%) (26,1%) (73,9%) (100%) 

Região do Grande ABC  
133 92 225 298 367 665 

(59,1%) (40,9%) (100%) (44,8%) (55,2%) (100%) 

Fonte: elaboração própria a partir de dados municipais. 

 

Uma especificidade da Região é que grande parte do território está legalmente protegida pela Lei 

Estadual de Proteção e Recuperação dos Mananciais13. Considerando as Tipologias T1, T2, T3, T4 e 

T5, há 267 assentamentos de interesse social localizados em Área de Proteção e Recuperação dos 

                                                           
13 

Leis nº 898, de 18 de dezembro de 1975, e nº 1.172, de 17 de novembro de 1976; Lei nº 9866 de 28 de novembro de 
1997 e leis específicas posteriores. 
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Mananciais (APRM), o que representa 35% do total de assentamentos de interesse social. A tipologia 

T2 é a que apresenta maior quantidade de assentamentos (95 assentamentos, 36% do total em 

APRM), seguida da Tipologia T1 (24%) e T3 (22%). 

Considerando somente as tipologias que definem o déficit de regularização, ou seja, T1, T2 e T3, o 

total é de 219 assentamentos precários e conjuntos habitacionais irregulares, que representam 31% 

do total de assentamentos precários (707 assentamentos). 

 

Tabela 27 - Déficit de regularização em APRM, considerando conjuntos habitacionais irregulares, por 
tipologia, sobre o total de assentamentos precários em APRM. 

Municípios 
Déficit regularização em APRM 

T1 T2 T3 Total 

Diadema 
  

24 
64,9% 

7 
18,9% 

6 
16,2% 

37 
100% 

Mauá 
  

1 
6,7% 

9 
60,0% 

5 
33,3% 

15 
100% 

Ribeirão Pires 
  

6 
21,4% 

16 
57,1% 

6 
21,4% 

28 
100% 

Rio Grande da Serra 
  

S/I 
S/I 

2 
66,7% 

1 
33,3% 

3 
100% 

Santo André 
  

0 
0,0% 

0 
0,0% 

2 
100% 

2 
100% 

São Bernardo do Campo 
  

33 
24,6% 

61 
45,5% 

40 
29,9% 

134 
100% 

Região do Grande ABC  
64 

29,2% 
95 

43,4% 
60 

27,4% 
219 

100% 

Fonte: elaboração própria a partir de dados municipais. 
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4. NECESSIDADES HABITACIONAIS 

Entende-se como necessidades habitacionais a identificação e o dimensionamento das ações 

necessárias para superar os problemas habitacionais detectados. Registra-se a estimativa das 

necessidades de atendimento por meio das seguintes ações: urbanização de assentamentos 

precários; regularização fundiária; produção ou aquisição de novas moradias.  

Ressalta-se que a necessidade de reserva de terra para produção de Habitação de Interesse Social 

(HIS) foi apresentada na Seção 2 desta síntese.  

 

4.1 Produção ou aquisição de moradias  

Trata-se da necessidade de produção ou aquisição de moradias pelo setor público para eliminação do 

déficit habitacional quantitativo existente interna e externamente aos assentamentos precários. 

Conclui-se que é necessário viabilizar a produção ou aquisição de 100.362 moradias, sendo 36.502 

dessas para atender ao estimado déficit interno dos assentamentos precários e 63.860 moradias 

para contemplar o déficit externo na Região do Grande ABC (Tabelas 28). 

 
Tabela 28 - Região do Grande ABC: estimativa do déficit habitacional interno e externo aos 
assentamentos precários.  

Território 
Déficit Habitacional Regional 

Quantitativo Qualitativo Total 

Região do Grande ABC 100.362 129.714 230.076 

Externo aos assentamentos precários 36.502 106.815 143.317 

Interno aos assentamentos precários 63.860 22.899 86.759 

Fonte: elaboração própria com base em dados municipais, dados secundários e dados produzidos pela equipe 
de pesquisa. 
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4.2 Integração de Assentamentos precários  

A estimativa do déficit habitacional interno e externo aos assentamentos precários e/ou irregulares é 

informação relevante para elaboração de políticas e programas habitacionais.  

Em resumo, o déficit habitacional total interno aos assentamentos precários e/ou irregulares, 

excluindo T1, é de 143.317 domicílios, e, incluindo T1, é de 190.194. Estima-se que o déficit 

quantitativo interno aos assentamentos é 36.502 domicílios e o déficit de regularização fundiária de 

183.755 domicílios. A Tabela 29 apresenta um quadro resumo do déficit total interno aos 

assentamentos precários e/ou irregulares segundo o tipo de intervenção necessária.    

 
Tabela 29 - Região do Grande ABC: déficit no interior dos assentamentos precários e/ou irregulares, 
agrupado por tipo de intervenção necessária, segundo informações municipais. 

Déficit no interior dos assentamentos Domicílios 

Déficit total (T1, T2, T3 e T4) 190.194 

Déficit total (T2, T3 e T4) 143.317 

Déficit qualitativo - necessidade de urbanização de assentamentos precários (T2 e T3) 136.878 

Déficit quantitativo - necessidade de produção ou aquisição de novas moradias (T2, T3 e T4) 36.502 

Déficit de regularização fundiária (T1, T2 e T3) 183.755 

Déficit de regularização de assentamentos urbanizados e conjuntos habitacionais irregulares (T1) 46.877 

Fonte: elaboração própria com base em dados municipais e/ou produzidos pela equipe de pesquisa.  

 

O déficit habitacional quantitativo total interno aos assentamentos precários é composto pela 

totalidade de domicílios localizados nos assentamentos precários classificados como T4, não 

consolidáveis (6.439 domicílios), e pelo total de remoções necessárias à implementação das obras de 

urbanização nos assentamentos precários classificados como T2 e T3 (30.063 domicílios). Abrange a 

produção de unidades habitacionais pelo setor público para reassentamento ou remanejamento de 

famílias ocupantes de áreas de risco, de proteção ambiental, de áreas não consolidáveis ou aquelas 

que integram os projetos de urbanização14. 

 
 

                                                           
14 

Remanejamento: trata-se da reconstrução da unidade no mesmo perímetro da favela ou assentamento precário que está 
sendo urbanizado. A população é mantida no local após a substituição das moradias e do tecido urbano. Reassentamento: 
compreende a remoção para outro terreno, fora do perímetro da área de intervenção. Trata-se da produção de novas 
moradias de diferentes tipos (apartamentos, habitações evolutivas, lotes urbanizados), destinadas aos moradores 
removidos de assentamentos precários consolidáveis ou não consolidáveis (BRASIL, 2009). 
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Tabela 30 - Domicílios em assentamentos precários e/ou irregulares: síntese das necessidades 
habitacionais segundo informações municipais. 

Município 

Necessidades 

Produção e/ou 
aquisição de novas 

moradias 

Urbanização 
integrada 

Regularização 
Fundiária 

Diadema 3.202 22.495 25.421 

Mauá 5.129 21.693 26.502 

Ribeirão Pires 279 3.175 3.314 

Rio Grande da Serra 652 1.081 1.309 

Santo André 10.503 28.862 36.837 

São Bernardo do Campo 16.737 76.386 90.372 

Região do Grande ABC 36.502 153.692 183.755 

Fonte: elaboração própria com base em dados municipais e/ou produzidos pela equipe de pesquisa. 

 
 
Tabela 31 - Necessidade de produção ou aquisição de moradias para atendimento do déficit interno 
e externo aos assentamentos precários.  

Município 
Interno aos 

assentamentos 
Externo aos 

assentamentos 
Total 

Diadema 3.202 14.725 17.927 

Mauá 5.129 9.428 14.557 

Ribeirão Pires 279 3.016 3.295 

Rio Grande da Serra 652 1.139 1.791 

Santo André 10.503 14.602 25.105 

São Bernardo do Campo 16.737 14.708 31.445 

São Caetano do Sul 0 6.242 6.242 

Região do Grande ABC 36.502 63.860 100.362 

Fonte: elaboração própria com base em dados municipais, dados secundários e dados produzidos pela equipe 
de pesquisa. 

 

Vale ressaltar que os municípios da Região do Grande ABC apontaram a expectativa de construção de 

aproximadamente 14 mil novas unidades habitacionais de interesse social no âmbito do Programa 

Minha Casa Minha Vida (PMCMV) – Faixa I, do Governo Federal, por meio da Fase 3 do Programa, 

lançada em março de 201615. Em julho desse ano, os empreendimentos que abrigariam as novas 

unidades encontravam-se na fase de planejamento, projeto ou aprovação, entretanto, conforme já 

                                                           
15

 A Fase 3 do PMCMV foi lançada em 30 de março de 2016 . 
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registrado, diante da instabilidade política e econômica que o Brasil atravessa, não é possível saber 

se a contratação das novas unidades no âmbito da Fase 3 do PMCMV poderá se concretizar. 

Portanto, não se debitou esse número do déficit quantitativo total estimado. A Tabela 31 registra a 

demanda por novas moradias na Região do Grande ABC, por município e total, interna e 

externamente aos assentamentos precários. 

Na Região do Grande ABC, distinguem-se dois grupos de assentamentos e domicílios que demandam 

ações de regularização fundiária: (i) assentamentos urbanizados e consolidados irregulares e 

conjuntos habitacionais irregulares, e (ii) assentamentos precários consolidáveis, cuja urbanização 

não foi concluída ou iniciada.  

O primeiro grupo corresponde aos assentamentos classificados como tipologia T1 e reúne 331 

assentamentos e conjuntos habitacionais irregulares que abrigam 46.877 domicílios. Já o segundo 

grupo corresponde aos assentamentos precários classificados como tipologia T2 e T3 e totaliza 376 

assentamentos precários, com 136.878 domicílios. Os dois grupos somam 707 assentamentos e 

183.755 domicílios, que, juntos, compõem a demanda por ações de regularização fundiária na Região 

do Grande ABC. 

Por fim, recomenda-se que o Diagnóstico Habitacional Regional do Grande ABC, que expressa um 

quadro bastante completo da situação atual, seja apropriado enquanto ferramenta de planejamento 

habitacional e, nesse sentido, possa ser constantemente atualizado e aperfeiçoado tanto pelos 

municípios como pelo Consórcio do Grande ABC. Mas o Diagnóstico também apresenta os desafios 

presentes e futuros para a execução da política habitacional. No âmbito municipal, a solução 

integrada para os problemas relativos à moradia digna de interesse social ainda depende da 

continuidade, aprimoramento e ampliação de programas existentes, mas o quadro aponta também 

para a necessidade de formulação de novos programas e investimentos, possivelmente com novos 

arranjos. Para isso, destaca-se a necessidade do debate regional e da busca por soluções nessa 

escala, algo a ser formulado para o enfrentamento das diversas necessidades habitacionais da 

Região.  
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